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Resumo

A violéncia obstétrica se caracteriza pelo atendimento inadequado e traumatizante no
processo de parturicdo. O constrangimento causado as pacientes pode ocorrer na gestacao,
parto ou puerpério. Tal inobservancia das garantias fundamentais previstas
constitucionalmente tem reflexos sociais bastante presentes e ignorados. A capacidade
reprodutora ndo é atribuida as mulheres e, assim, o protagonismo desse evento biossocial é
frequentemente transferido para os médicos. Cabe ao ordenamento juridico e as politicas
publicas a prevencdo da violéncia de todas as formas, em especial a aquelas que se
manifestam pela dominagé&o ideolégica como € o caso da violéncia obstétrica. O investimento
governamental ou privado por vezes nao é reflexo de um bom atendimento, visto que esse se
da pela disponibilizacdo de informacgéo e adequacéo das praticas nas maternidades. O dano
causado pela violéncia obstétrica é psicolégico e fisico, de modo com que a responsabilidade
civil é insuficiente para reparacao total da agressao sofrida. Entende-se que a adocao de
medidas diversas € a Unica forma de modificagdo do cenario atual, tais quais a humanizacéo
da medicina, criminalizagdo da violéncia obstétrica e implementacdo de politicas publicas
relativas aos direitos femininos.
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Abstract

The obstetric violence is known by the inadequate and traumatized attendance during
the birth process. The embarrassment caused to the patients can occur during gestation or
puerperium. Such non-compliance with fundamental guaranties established in the Constitution
has current and ignored social impacts. The reproductive capacity is not attributed to women
and as consequence the main role of this biosocial event is transferred to doctors. The
prevention of any types of violence shall be made by Law and Public policies, especially for
those policies identified by ideological domination such as obstetric violence. The Public or
private investment in most case is not a result of an adequate attendance, which is caused by
providing information and adequate practice in the maternities. The damage caused by
obstetric violence is psychologic and physic, therefore civil liability is unable to fully repair the
suffered aggression. The only alternative to modify the current situation is to adopt several
measures such as medical humanization, criminalization of obstetric violence and to
implement Public policies regarding female rights.
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Introducéo

O sistema de saude brasileiro sofre atualmente com a falta de recursos, profissionais
e estrutura para atender a populagédo. Como foi reconhecido por uma pesquisa da consultoria
Bloomberg em 2014 (BLOOMBERG, 2014), na qual o Brasil ficou em penultimo colocado ao
disputar com 51 paises a respeito da expectativa de vida e o custo da saude. Esse estudo
mostrou que o investimento na area nao corresponde, necessariamente, a um bom
atendimento, ja que o Brasil tem investimentos maiores do que 0s 12° e 13° colocados, México

e Equador respectivamente.

Nesse panorama é que as parturientes sofrem, na gestacdo, parto e puerpeério, a
violéncia obstétrica no sistema de saude brasileiro, publico ou particular. Embora muitas vezes
0 recurso exista para o tratamento adequado, as gestantes nao tém acesso ao que o Ministério

da Saude redigiu no artigo 2° da Politica Nacional de Atencéo Obstétrica e Neonatal.?

As questdes a respeito da violéncia obstétrica sdo em geral dualistas, ou seja, ha
subordinacdo de um fator em relagdo ao outro. A partir disso a pesquisa tem como hipotese
gque a dependéncia entre esses elementos leva a supremacia do que € mais poderoso

socioeconomicamente, oprimindo o que se subordina.

O cerne dessa pesquisa € analisar se o descumprimento dos direitos fundamentais
das gestantes quando ocorre a violéncia obstétrica é resultado de um desequilibrio entre o
arranjo das relacdes que envolvem os profissionais e a paciente ou da incoeréncia e auséncia

das ac¢des governamentais a respeito da maternidade.

O presente trabalho tem como objetivos verificar se ha legislacdo que trate de forma
clara sobre gravidez de modo a evitar a violéncia obstétrica, analisar se o trauma causado

nas vitimas pela violéncia obstétrica seria reparado com as indenizacdes possiveis no direito

L Art. 29 Estabelecer os seguintes principios e diretrizes para a estrutura¢io da Politica de Aten¢3o Obstétrica e
Neonatal:

| - toda gestante tem direito ao acesso a atendimento digno e de qualidade no decorrer da gestacdo, parto e
puerpério;

Il - toda gestante tem direito ao acompanhamento pré-natal adequado de acordo com os principios gerais e
condicGes estabelecidas no Anexo | desta Portaria;

Il - toda gestante tem direito de conhecer e ter assegurado o acesso a maternidade em que sera atendida no
momento do parto;

IV - toda gestante tem direito a assisténcia ao parto e ao puerpério e que essa seja realizada de forma
humanizada e segura, de acordo com os principios gerais e condi¢des estabelecidas no Anexo | desta Portaria;
V - todo recém-nascido tem direito a assisténcia neonatal de forma humanizada e segura;

VI - toda mulher e recém-nascido em situagdo de intercorréncia obstétrica e neonatal tem direito a
atendimento adequado e seguro de acordo com os principios gerais e condi¢des estabelecidas no Anexo | desta
Portaria;

VIl - as autoridades sanitdrias dos ambitos federal, estadual e municipal sdo responsaveis pela garantia dos
direitos enunciados nos incisos acima; e

VIl toda gestante tem o direito a presenca de acompanhante durante o trabalho de parto e pds-parto imediato
de acordo com a Lei n? 11.108/05.
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brasileiro e verificar se a novidade na discussao do tema proposto, ou ainda, a falta de debate
se deve ao elevado grau de instrucdo e privilegio socioeconémico dos agressores.

Referencial teérico

Para entender o conceito de violéncia obstétrica e como, quando e onde ela se da é
imprescindivel fracionar cada fator que constitui a integralidade da ofensa ocorrida na
obstetricia.

Violéncia obstétrica é aquela que se da com mulheres em qualquer momento da
gestacao, leia-se: antes, durante ou depois do parto. Portanto, faz-se necesséario entender o

que é obstetricia. Obstetricia € um ramo da medicina que trata do processo gravidico.

Segundo Marcelo Zugaib (2012. P. 4), durante muito tempo a obstetricia era sinbnimo
de “arte de fazer partos” e se resumia nas técnicas extrativas e cirurgicas. Houve uma grande
mudancga e hoje em dia considera-se obstetricia a “especialidade médica eminentemente
clinica, com término cirdrgico, que se ocupa com os periodos preconcepcional e gestacional,

com o parto e o puerpério.”

No instante em que se faz concreto o conceito de obstetricia e consequentemente seu
adjetivo obstétrico(a), surge uma indagacao: mas quais atos sao considerados violéncia?
Segundo a Organiza¢cdo Mundial da Saude (OMS), conforme publicado no Relatério Mundial

sobre Violéncia e Saude, violéncia é:

0 uso intencional da forca fisica ou do poder, real ou em ameacga, contra si
préprio, contra outra pessoa, ou contra um grupo ou uma comunidade, que
resulte ou tenha grande possibilidade de resultar em lesdo, morte, dano
psicoldgico, deficiéncia de desenvolvimento ou privagéo. [...] A inclusdo da
palavra "poder", além da frase "uso da forga fisica", amplia a natureza de um
ato violento e expande o entendimento convencional de violéncia de modo a
incluir aqueles atos que resultam de umarelacéo de poder, inclusive ameacgas
e intimidagdes. O "uso do poder" também serve para incluir negligéncia ou
atos de omisséo, além de atos violentos mais 6bvios de perpetragdo. Assim,
"0 uso da forc¢a fisica ou do poder" deve ser entendido de forma a incluir a
negligéncia e todos os tipos de abuso fisico, sexual e psicolégico. (KRUG EG
et al., 2002. P. 5)

Maria Cecilia de Souza Minayo enuncia que podem existir quatro modalidades de

violéncia: fisica, psicologica, sexual e negligéncia.

o termo abuso fisico significa 0 uso da for¢a para produzir lesées, traumas,
feridas, dores ou incapacidades em outrem (BRASIL, 2001). (...) A categoria
abuso psicolégico nomeia agressdes verbais ou gestuais com o objetivo de
aterrorizar, rejeitar, humilhar a vitima, restringir-lhe a liberdade ou, ainda,
isola-la do convivio social. Indica também a rejeicdo de pessoas, na inter-
relacdo. (...) O abuso sexual diz respeito ao ato ou ao jogo que ocorre nas
relagBes hétero ou homossexuais e visa estimular a vitima ou utiliza-la para
obter excitagdo sexual nas préaticas erdticas, pornograficas e sexuais
impostas por meio de aliciamento, violéncia fisica ou ameagas. (...)
Negligéncias, abandonos e privacdo de cuidados sdo formas de violéncia
caracterizadas pela auséncia, recusa ou a desercdo do atendimento
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necessario a alguém que deveria receber atengdo e cuidados. (MINAYO,
2009. P. 38-39)

Ao examinar casos concretos da violéncia obstétrica é possivel observar todas essas
formas de abuso perante a vitima. E essa uma das manifestacbes da pluralidade de fatores
nas acdes dos agressores e comportamentos das vitimas, compondo um cenario de solu¢des

complexas.

Além disso, a violéncia obstétrica abrange a inobservancia dos direitos fundamentais
presentes no texto constitucional, como o0s aspectos da dignidade da pessoa humana
presente no inciso Ill do art. 1 da CF. Conforme explica Paulo Bonavides em seu Curso de
Direito Constitucional, os direitos fundamentais sdo o fim da realizacdo da humanidade. E
através deles que a plenitude da existéncia em sociedade é alcancada.

a vinculagdo essencial dos direitos fundamentais & liberdade e a dignidade
humana, enquanto valores historicos e filosoficos, nos conduzira sem dbices
ao significado de universalidade inerente a esses direitos como ideal da
pessoa humana. A universalidade se manifestou pela primeira vez, qual
descoberta do racionalismo francés da Revolugéo, por ensejo da célebre
Declaragéo dos Direitos do Homem de 1789.(BONAVIDES, 2014, p. 576)

Ou seja, a violéncia obstétrica representa o descumprimento de principios
constitucionais e, ainda, um retrocesso social, indo na contramao de principios antigos e ja

reconhecidos como de liberdade e igualdade que surgiram na revolucao francesa.

Conceituaremos nesse trabalho, os direitos da personalidade como especificacdo dos
direitos fundamentais. Os direitos provenientes da personalidade adquirida pelas pessoas
com o nascimento, como dito pelo cédigo civil, sédo aqueles relacionados a dignidade de cada
individuo considerado em si mesmo, enquanto os direitos de ambito social e, portanto, mais

abrangentes serdo chamados de direitos fundamentais ou humanos.

Maria Helena Diniz (2014, p. 135-136) ao avaliar os direitos da personalidade como
“absolutos, intransmissiveis, indisponiveis, irrenunciaveis, ilimitados, imprescritiveis,
impenhoraveis e inexpropriaveis” nos permite inferir que a flexibilidade de um direito é
diretamente ligada a protecdo querida pelo legislador ao garanti-lo e as implicacdes sociais
em caso de transgressdo. Considerando que a violéncia contra honra, dignidade e corpo da
pessoa humana tem tamanha protecdo juridica é perceptivel que traz consigo um
constrangimento permanente. Diniz enuncia ainda que “direito da personalidade é o direito da
pessoa de defender o que lhe é proprio, como a vida, a identidade, a liberdade, a imagem, a

privacidade, a honra etc.”

7

Em resumo, a definicAo de violéncia obstétrica é o constrangimento e o mau
tratamento oferecido pelos profissionais da salde dentro das etapas da gravidez. Para facilitar

a compreensao € Util observar a definicdo adotada pela Venezuela ao promulgar a Lei

Organica sobre o Direito das Mulheres a uma Vida Livre de Violéncia:
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Artigo 51. S&o considerados atos de violéncia obstétrica aqueles executados
por profissionais da saude:

1. N&do atender eficaz, oportuna e devidamente as emergéncias
obstétricas.

2. Obrigar as mulheres a parirem em posicdo deitada se existirem o0s
meios necessarios para realizacdo do parto em pé.

3. Impedir o contato da mae com o recém nascido sem causa médica
justificada, negando a possibilidade de carregar ou amamentar o bebé
imediatamente apés o nascimento.

4, Alterar o processo natural do parto de baixo risco, mediante o uso de
técnicas de aceleragdo sem o0 consentimento voluntario e expresso da
mulher.

5. Praticar o parto por via cesarea existindo condi¢g8es para parto natural,
sem obter o consentimento voluntério e expresso da mulher. (VENEZUELA,
2007)

Percebemos através desse trecho da lei que a maior afronta contra a mulher na
situacdo de violéncia obstétrica € a retirada de protagonismo em atos que s&o
conhecidamente femininos e realizados ha séculos sem necessidade de intervencdo. Agregar
o conhecimento técnico adquirido com a pratica da medicina obstétrica e concomitantemente
permitir 0 empoderamento em uma situacao tao fragil é resolver os pontos controvertidos

entre médicos e pacientes.
Metodologia

A pesquisa desenvolvida teve como método de abordagem o qualitativo. Foram
identificados os conceitos relacionados ao tema desenvolvido para se captar 0 contexto em
gue a violéncia ocorre. O objetivo foi encontrar através da pesquisa bibliografica os fatores
para ocorréncia do fenbmeno analisado. Na realizacéo do projeto, as fontes de dados foram
diversificadas e as ideias construidas através dessas variadas linguagens foram fundamentais
para elaboracdo e escrita do texto final. No entanto, foram considerados os conceitos
adquiridos por essas fontes apenas na construgdo do raciocinio a ser defendido no artigo, de
maneira literal ndo ha referéncia a esses documentos por ndo terem fundamento juridico que

0s tornasse relevante na pesquisa.
Resultados e discusséo

A humanizacdo do parto: mudanca de mentalidade da classe médica versus a busca

pelo lucro

Em sentido contrario a violéncia obstétrica, surge o0 movimento de humaniza¢do do
parto. A instrumentalizacdo da gestacdo e do parto tornou um processo familiar em um
processo médico e frio. Com essa mudanca surgiram praticas desnecessarias que
culminaram na violéncia obstétrica. Assim, transformar o parto em uma realidade segura como
os profissionais da saude pretendem, mas com o conforto de que as mulheres precisam € o

objetivo que deve ser buscado na obstetricia atual.
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O médico obstetra Ricardo Jones, no documentario “O Renascimento do Parto”, retrata

a realidade da transicdo comentada com as seguintes palavras:

pouco tempo atras a imensa maioria dos bebés nasciam em casa. O fato de
gue as pessoas vao para um local especificamente construido para atender
pessoas doentes, como é um hospital, tem 40 ou 50 anos. E, portanto, € uma
coisa muito violenta a transformacé&o de um evento familiar, afetivo, carinho e
com pessoas conhecidas e ir para um lugar onde a gente exercia um
determinado dominio para um lugar absolutamente estranho, in6spito e com
pessoas completamente alheias ao nosso convivio diario, cheio de maquina
e que, portanto, € um lugar bastante assustador para grande parte das
mulheres.(O RENASCIMENTO, 2013)

Segundo a Agéncia Nacional de Saude Suplementar (ANS, 2008), o parto ndo €
tratado unicamente por sua perspectiva fisioldgica, pois € um evento biossocial, ou seja, tem
fungéo biolégica universal inserida numa matriz social especifica de cada cultura. Desse
modo, é perceptivel que os movimentos para humanizagéo do parto sejam pautados ndo so
por fatores médicos. A parturicdo envolve cenarios sociais diversos, porém, o médico &
indiscutivelmente o principal agente nas decisdes relacionadas a gestacdo na sociedade
atual. Se, diante dessa realidade, o profissional da saude tem a palavra final, a mudanca de
atitude ou ndo tem de ser atribuida a eles. Assim, responsabilizar a classe pela violéncia
praticada n&o € suficiente para resolu¢do do problema. Trata-se de entender qual o real motivo
para ndo se buscar humanizagdo do parto. Antes de considerar tal atitude como
empoderamento feminino ha de se falar em politica publica para reducdo de gastos e

diminuicéo dos riscos para mae e filho durante o parto.

Temos como suposicdo que a assisténcia médica voltada aos procedimentos
excessivos e desnecessarios se justifica pelos valores pagos aos profissionais se comparados

a assisténcia sem intervengao técnica.

Conforme previséo feita pelo Dr. Antonio Celso Nunes Nassif, disponibilizada no site
da Associacdo Médica Cearense?, um médico receberia aproximadamente R$9,47 liquidos
por consulta. Infere-se com esse valor baixo que o ganho é obtido com uma alta quantidade
de pacientes atendidos por dia. Considerando que uma gestante que nao sofre intervencao
cirurgica para dar a luz deve ter um médico de sobreaviso para realizar os procedimentos
quando necessario, ndo hd como um médico se planejar para atendé-la. Assim, a maioria dos
médicos ndo deixa de atender as consultas ou cirurgias programadas pois isso significaria
empregar mais tempo no atendimento de uma s paciente sem que a remuneracao fosse

suficientemente compensatoria.

Desse modo, poucos médicos veem na mudangca de mentalidade uma vantagem e

resolvem assistir as pacientes com uma conduta humanizada. A maioria deles consideram a

2 Disponivel em: http://www.amc.med.br/?op=paginas&tipo=secao&secao=3&pagina=35
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hip6tese, mas nao abrem mao do lucro e passam a cobrar, além dos valores recebidos pelo
Sistema Unico de Satde ou convénios particulares, taxas para partos naturais, por exemplo.
Esse valor ndo é considerado abusivo se cobrado diretamente ao plano de saude e ndo
repassado ao médico, conforme publica¢éo no site do IDEC - o Instituto Brasileiro do Direito
do Consumidor.

No entanto, a cobrangca é, por muitas vezes, repassada aos atendidos. Isso é
considerado abusivo e impede gue muitas gestantes e puérperas tenham acesso a um
atendimento digno e livre de constrangimentos. O baixo poder aquisitivo e a desinformacao

sdo impeditivos para um bom tratamento aos envolvidos.

Ainda que o lucro seja a base da sociedade capitalista e a necessidade de
sobrevivéncia esteja fortemente ligada a pratica profissional, a medicina deve ser praticada
como atividade altruista em esséncia. Assim, a busca por uma sistematica médica

minimamente invasiva ou traumatizante se afasta da aspiragéo da classe médica.
A relacdo entre o despotismo médico e o desconhecimento técnico das pacientes

A capacidade reprodutora é de exclusividade das mulheres. No entanto, atualmente a
experiéncia de parir se mostra amedrontadora para a maioria. Isso se da porque a parturiente
€ tratada como o objeto da acao dos profissionais da saude, enquanto deveria ser sujeito.
Fato que se percebe na porcentagem de cesarianas feitas no Brasil que é de 52% enquanto
o recomendado pela Organizacao Mundial da Saude € de 15%. Carmen Simone Grilo Diniz
aborda esse fato em seu artigo “Humanizagao da assisténcia ao parto no Brasil: os muitos
sentidos de um movimento”: “agora a mulher é descrita ndo mais como culpada que deve
expiar, mas como vitima da sua natureza, sendo papel do obstetra antecipar e combater os

muitos perigos do “desfiladeiro transpelvino”.(DINIZ, 2005, P.628)

A imutabilidade do pensamento dos profissionais da salde como mostrado no
anteriormente nos faz crer que existe um despotismo da classe médica perante 0s outros
setores da sociedade. O fato desfavoravel ao bom atendimento nesse panorama é que as
pacientes, na maioria das vezes, desconhecem completamente a técnica ou 0s conceitos
empregados nelas. Como € o caso, por exemplo, da classificacdo de risco em uma gestacéo
que faz com que um parto cesarea seja indicado ou ndo para situacao especifica. Assim, ndo
€ possivel que a paciente exija seus direitos se ndo tem possibilidade ao menos de entender

0 que esta acontecendo com seu corpo.

Maria Helena Diniz comenta o artigo 15 do Cadigo Civil em um sentido que néo parece

ser observado pelos profissionais obstetras:

o profissional da salde deve, ante o principio da autonomia, respeitar a
vontade do paciente, ou de seu representante, se incapaz. Dai a exigéncia
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do consentimento livre e informado. Imprescindivel sera a informagéo
detalhada sobre seu estado de salde e o tratamento a ser seguido, para que
tome decisdo sobre a terapia a ser empregada. A pratica médica, em razao
do principio da beneficéncia, deve buscar o bem-estar do paciente, evitando,
na medida do possivel, quaisquer danos e risco de vida. Sé se pode usar
tratamento ou cirurgia para o bem do enfermo. (DINIZ, 2014, p. 141)

Cabe ao médico participar do processo educacional de pacientes que desconhecem o
que esta ocorrendo. Nao ha de se fazer procedimentos, desnecessarios ou ndao, sem a devida
explicacéo ao paciente. Essa pratica vai contra o artigo XXI do Codigo de Etica Médica que
diz que:

no processo de tomada de decisdes profissionais, de acordo com seus
ditames de consciéncia e as previsdes legais, 0 médico aceitara as escolhas
de seus pacientes, relativas aos procedimentos diagndsticos e terapéuticos

por eles expressos, desde que adequadas ao caso e cientificamente
reconhecidas. (CREMESP, 2013)

No entanto, em muitos casos os profissionais agem e prescrevem intervencdes sem

base cientifica alguma.

Os pacientes também podem e devem buscar formas de conhecer 0s processos aos
quais estao sendo submetidos. Porém, a falta de material € um dos empecilhos. A violéncia
obstétrica se d4, em partes, pela auséncia de conhecimento por parte das vitimas. Qualquer
individuo se torna vulneravel quando ndo sabe ao que serd submetido. E o caso de um
individuo que se diz apolitico, mas se submete aos institutos politicos da sociedade em que

vive.

Alexandre Lucas Veltroni trata da educacdo como direito social. Trazer essa nogao
para os estabelecimentos de salde é uma forma de garantir aos cidaddaos uma maior garantia
de efetivacdo de seus direitos. Educar as vitimas de violéncia obstétrica a respeito de seus

direitos € atitude que desfaz a unilateralidade da relagdo médico-paciente.

como ja dissemos, a educacdo é um direito social garantido a todos pelo
Estado. E, o direito a edicacdo s6 é possivel se os individuos tiverem
efetivamente direito a liberdade e a igualdade, bem como a dignidade
necessaria para dela tirarem o devido proveito. Para ter eficacia, a educagdo
pressupde acesso aos direitos individuais, vez que o respeito a pessoa se
encontra na base de todos os direitos. (VELTRONI, 2010, P.12)

A confianca entre o profissional e o individuo atendido faz com que o protagonismo no
parto seja novamente da mulher. Esse é o papel educacional que todos os envolvidos
exercem na desconstrucédo do paradigma de autoritarismo médico. O conhecimento técnico
do médico ndo é, de forma alguma, desnecessario em nenhum momento da gestacao porém,
ndo se esgota dentro do ambiente laboratorial. A experiéncia feminina em parir também deve
ser considerada. E a combinacg&o entre cultura e ciéncia que torna a obstetricia justa e pacifica

para todos os envolvidos.
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A violéncia obstétrica pode ser considerada violéncia de género?

Simone Grilo Diniz traz uma definicdo concisa e explicativa de género, ao dizer que €
a categoria que no ambito social corresponde ao sexo anatdémico e fisioldgico das ciéncias
biol6gicas (DINIZ, 2009).

Relacionar o termo género com violéncia é inevitavel quando se trata de um pais, como
€ o caso do Brasil, que no periodo compreendido entre 2006 e 2013 viu as taxas de homicidio
de mulheres subirem em 23 das 27 unidades federativas da nacédo (WAISELFISZ, 2015).

a violéncia de género consiste em qualquer acdo ou conduta, baseada no
género, que cause morte, dano ou sofrimento fisico, sexual ou psicolégico a
mulher, tanto no &mbito publico como no privado. A violéncia de género é
uma manifestacdo de relacdes de poder historicamente desiguais entre
homens e mulheres, em que a subordinagdo ndo implica na auséncia
absoluta de poder. Destacamos aqui que a violéncia esta de maos dadas com
0 poder patriarcal e com a educacdo "machista" perpetuada ao longo dos
séculos. (MORERA, 2014, P.56)

Jayme Afonso Caravaca Morera enuncia a relacéo de poder entre o agressor e a vitima
gue sofre violéncia de género. No caso da violéncia obstétrica é explicita a dominagdo
exercida pelo profissional da saude no atendimento realizado. Essa relagcéo de subordinagéo
da vitima de violéncia durante a gravidez se da gracas ao conhecimento técnico. O ato de
parir € visto como procedimento médico, sendo que durante a maioria do tempo da historia
humana é a mulher que, cercada apenas de mulheres de seu convivio, foi capaz de realizar

tal evento.

Ao se pesquisar um pouco sobre o inicio das praticas médicas relacionadas a
assisténcia do parto é perceptivel que o comec¢o da patologizacédo da gravidez ocorreu em
meados do século XIX. Nesse periodo os homens comecaram a adentrar a especialidade
médica da obstetricia e a substituir as parteiras. Ana Paula Vosne Martins enuncia em “Visées

do feminino: a medicina da mulher nos séculos XIX e XX” uma faceta dessa tendéncia.

0 conjunto das teses médicas que tratam do parto natural ou do laborioso
demonstra uma atitude que poderiamos definir como ‘expectagdo armada’,
ou seja, 0s instrumentos e as técnicas que permitiam intervir em partos
complicados e de risco eram conhecidos e razoavelmente colocados em
pratica. Mas ndo houve, por parte das duas mais antigas escolas de
obstetricia do pais, uma orientacdo intervencionista, fundada exclusivamente
na crenca da supremacia da tecnologia e da destreza do obstetra ou
cirurgido. (MARTINS, 2004. p. 194)

Se observada por outro viés é possivel entender o fato da entrada de médicos no que
antes se dava em ambiente feminino e familiar como uma exposicéo velada do conceito de
misoginia que se instaurou no século XIX. Em outro trecho do mesmo livro, é possivel

encontrar outra abordagem da autora supracitada:

a énfase do discurso miségino estava na divisdo da espécie humana em dois
sexos hierarquicamente desiguais. Diferentemente de Michelet e de outros
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defensores da mulher, o0s miséginos nao acreditavam na
complementariedade sexual e ndo viam nenhuma redeng¢éo do sexo feminino
na maternidade. Esta era entendida como uma funcédo natural, sem nenhum
outro tipo de qualificacdo, a ndo ser produzir filhos. Se esse pensamento
trazia em germe as antigas representacfes ambiguas sobre a mulher, no
contexto do final do século XIX ele tem outro significado: a mulher, ou melhor,
tudo que estivesse associado a feminilidade, podia despertas as forcas de
degeneracdo. (MARTINS, 2004, P. 51)

Combinando as préaticas médicas com o que era doutrinariamente apreciado pelos
obstetras da época infere-se que a violéncia obstétrica carrega até hoje particularidades de
violéncia de género por terem sido 0s processos técnicos desenvolvidos por individuos com
mentalidade caracteristica da época em que pesquisaram, ou seja, mentalidade miségina e

machista.

Surge, posteriormente, para mudar essa mentalidade o feminismo. Margareth Rago
descreve o movimento como aquele que denunciou o conservadorismo e a misoginia do
pensamento cientifico do século XIX e meados do XX (RAGO, 1995. P. 16-17).

O que causa espanto é o fato da medicina, enfermagem e ciéncias médicas nao se
fundirem com as ciéncias sociais na luta contra esses conceitos retrégrados. A violéncia
obstétrica se d4 em meio a esse cenario, mostrando a indiferenca da classe perante as lutas
feministas das décadas 1960 e posteriores.

Com esse panorama € que se conclui que as politicas publicas devem envolver
diferentes areas, visto que em alguns casos setores diferentes da sociedade ndo estdo
pesquisando sob a mesma 6tica. Vale a discussdo entre o ambito médico, sociol6gico e
juridico para concluir qual visao esta atrasada e deve ser transformada para que reflita a
sociedade como um todo. Nos parece que em relagcdo ao atendimento de gestantes,
parturientes e puérperas a visdo dos profissionais ainda € entremeada pela misoginia de
séculos passados e que deve ser rapidamente superada para melhoria do servico e

diminuicdo das afligbes sociais enfrentadas pela classe feminina.
Garantias constitucionais e a violéncia obstétrica

A discussdo acerca dos abusos cometidos no processo gestacional pode ser
suficientemente embasada por conceitos bastante abrangentes de garantias fundamentais.
No entanto, tamanha é a importancia do assunto que o legislativo tem por vezes se atentado
para a necessidade de criar textos legais taxativos a respeito do tratamento a gravidas ou

puérperas.

Alei 11.634 de 27 de dezembro de 2007 prevé a vinculagdo prévia da gestante a uma
maternidade. No mesmo sentido a lei 11.108 de 7 de abril de 2005 institui a permissao de
entrada de um acompanhante junto a parturiente. Esses dispositivos legais exemplificam de

modo especifico a preocupacdo do legislador em evitar constrangimentos no atendimento
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médico. No entanto, observando a quantidade de relatos de violéncia entre mulheres que
pariram na rede de saude publica ou privada notamos que a efetividade dessas regras néo é
grande.

Existem leis de caréater taxativo ou exemplificativo que normatizam o atendimento
médico a gestantes e podem ser aplicadas aos casos concretos de violéncia. No entanto, a
eficacia dessas ndo alcanca niveis consideraveis por que a sancdo ndo é trazida no texto
legal. A culpa decorrente de erros técnicos ou qualguer outro ato condenavel ndo recai sobre
os praticantes de modo com que a situacao permaneca impune e o status quo ndo seja
restaurado. Assim, com intuito de reparar e prevenir danos, surge a figura da violéncia
obstétrica tipificada criminalmente no ordenamento juridico de alguns paises, como a ja citada
Venezuela e a Argentina. Cabe nesse ponto citar o projeto de lei que tramita perante a camara
dos deputados n°7633 de 2014 que define o conceito de violéncia obstétrica e institui punigéo

para os agentes ndo sé no ambito civil.

A violéncia obstétrica se materializa de varias formas no atendimento as gestantes e,
da mesma forma, sdo assimiladas de maneiras diversas por aquelas que sofrem. Por conta

disso, a reparacao dos danos causados as vitimas deve ser adequada a cada caso concreto.

A obrigacdo assumida pelo médico ou profissional de salde no momento do
atendimento € de meio. Ndo ha obrigatoriedade na qualidade do resultado obtido com o
servigo prestado mas ha de se observar que os meios usados foram adequados a situacao.
Na relacdo entre médico e paciente, vista como relagdo de consumo de um servigo pode-se

aplicar o artigo 14 do Cédigo de Defesa do Consumidor que enuncia:

Art. 14. O fornecedor de servigcos responde, independentemente da existéncia
de culpa, pela reparacdo dos danos causados aos consumidores por defeitos
relativos a prestacdo dos servicos, bem como por informag8es insuficientes
ou inadequadas sobre sua fruigcdo e riscos.

§ 1° O servico € defeituoso quando ndo fornece a seguranga que O
consumidor dele pode esperar, levando-se em consideracdo as
circunstancias relevantes, entre as quais:

| - 0 modo de seu fornecimento;

Il - o resultado e os riscos que razoavelmente dele se esperam;

Il - a época em que foi fornecido.

§ 2° O servigo ndo é considerado defeituoso pela adogéo de novas técnicas.
§ 3° O fornecedor de servigos s6 ndo sera responsabilizado quando provar:

| - que, tendo prestado o servico, o defeito inexiste;
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Il - a culpa exclusiva do consumidor ou de terceiro.

§ 4° A responsabilidade pessoal dos profissionais liberais sera apurada

mediante a verificacdo de culpa.
A responsabilidade daqueles que praticam violéncia obstétrica no direito brasileiro é
exclusivamente civil. Em vista disso, ela se limita a condenacéo a reparacao do dano causado.

Segundo Oliveira:

os danos morais tém como escopo a protecdo a dignidade da pessoa
humana, ou seja, qualquer ato que viole a integridade dessa dignidade sera
passivel de uma compensacdo. Ndo devemos confundir a dor, o trauma, a
vergonha como alvo dos danos morais. Esses sdo apenas conseqiiéncias de
uma conduta que fere a dignidade da pessoa humana. Nesse passo, pedem-
se danos morais ndo para se reparar a dor, o trauma e etc. Pedem-se 0s
danos morais para que o autor da agressdo ndo o cometa novamente e para
gue a vitima tenha suavizado os efeitos da agresséo.” (OLIVEIRA, 2011. P.
352)

Se houver culpa por parte do responsavel técnico na pratica da violéncia obstétrica ha

de se falar em reparacéo civil relativa aos danos psiquicos, materiais ou fisicos causados. De

acordo com Diniz,

como todos os direitos da personalidade séo tutelados em clausula pétrea
constitucional, ndo se extinguem pelo seu ndo uso, nem seria possivel impor
prazos para sua aquisicdo ou defesa. Logo, se a pretenséo for indenizagéo
civil por dano moral direto em razdo de leséo a direito da personalidade (p.
ex., integridade fisica ou psiquica, vida, imagem, liberdade de pensamento
etc.), ter-se-a, na nossa opinido, a imprescritibilidade. Mas se a pretensao for
a obtencao de reparacao civil por dano patrimonial ou dano moral indireto, o
prazo prescricional serd de trés anos (CC, art. 206, § 3°, V). Isto porque a
prescricdo alcanga os efeitos patrimoniais de a¢des imprescritiveis, como as
alusivas as pretens@es oriundas de direito da personalidade.(DINIZ, 2014 P.
136)

Ainda que a reparagdo pecuniaria seja uma opg¢ao para amenizar 0s danos os quais
as pacientes foram expostas, nao é suficiente em alguns casos. Por conta disso, as condutas
médicas que ndo sejam adequadas, em qualquer aspecto, devem ser devidamente analisadas
por profissionais da area, pelo governo e pela sociedade em geral para que, caso nao

representem a necessidade dos atendidos, sejam devidamente punidas quando praticadas.
Concluséao

O constrangimento causado pelo desrespeito as gestantes, parturientes e puérperas
é reflexo do sistema de salde descomprometido com os pacientes. Os direitos garantidos
pelo ordenamento juridico brasileiro sdo ignorados desde a concepc¢éao do individuo. Mostra-
se de forma discreta a falta de zelo pelas garantias fundamentais, sobretudo quando se tratam

de mulheres e criancas.
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O respeito das sociedades perante os médicos se mostra como resquicio de antigos
costumes. A posicdo de destaque sociopolitica e, por vezes econdmica, dos profissionais
envolvidos permite com que a pratica de atos vexatorios ndo seja divulgada. Desse modo, a
impunidade perante as violagbes praticadas permite com que as situagcbes ndo sejam
conhecidas por outras mulheres possiveis vitimas dos agressores. Assim, o debate da
violéncia se torna restrito a poucos grupos e a compreensdo de que se deve evita-la nédo é
suficientemente difundida, visto que a maioria das pessoas ndo tem conhecimento sequer que

essas praticas constrangedoras podem ser consideradas violéncia contra mulher.

Com as mesmas dificuldades de enfrentamento que outras formas de violéncia de
género, a violéncia obstétrica tem de ser apresentada a toda a sociedade, como forma de
prevencdo. Ainda que muitas familias tenham sofrido os maus de um tratamento degradante
no atendimento neonatal, o desconhecimento da possibilidade de responsabilizagdo dos
envolvidos traz a sensacao de que tal desrespeito é parte do sistema e a aflicdo dos atendidos
€ injustificada. Divulgar exemplos de casos de violéncia obstétrica e os diretos das pacientes
para que isso néo ocorra € imprescindivel. A culpa pelas consequéncias psiquicas e fisicas
decorrentes de abusos ndo sera transferida a parte que ndo a possui se cada agente souber
sua funcéo, direitos e deveres no momento da gestacao, parto ou puerpeério.

A legislagdo brasileira ao n&o tipificar criminalmente a conduta considerada
doutrinariamente como violéncia obstétrica mostra-se atrasada e dificulta a reparacdo de
danos. No entanto, ainda assim ha a possibilidade de ressarcimento dos prejuizos causados
pela violéncia obstétrica no &mbito civil e penal. O conceito de violéncia obstétrica engloba
atos que configuram crimes, desse modo, ainda que houve previsdo legal do crime de
violéncia obstétrica haveriam a¢bes que, consideradas individualmente, seriam outros crimes
ja tipificados. O que ocorre nesse caso é a desconsideracdo da conduta do crime mais

abrangente para que a condenacg&o néo configure bis in idem.

As leis brasileiras sédo suficientes para a responsabilizacdo devida dos sujeitos que
praticam a violéncia obstétrica. A tipificacdo do crime seria facilitadora para combate a
violéncia, considerando que o conceito seria fechado ndo haveria possibilidade de discussao
se atos praticados dentro de certa situagdo seriam ou n&o violéncia para com a paciente.

Restaria apenas a comprovacao das atitudes vexatorias e constrangedoras.

Conclui-se, portanto, que a violéncia obstétrica é presente no cenario brasileiro tanto
no sistema privado quanto publico por ser fruto de aspectos sociais independentes de
investimento no setor de saude. A violéncia no processo de parturicdo se da, assim como
outras formas de violéncia, por fatores inerentes as concepcdes de mundo dos envolvidos.

Cada profissional tem uma percepcao, da mesma forma ocorre com as mulheres. Assim, a
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humanizacdo do parto, que busca o uso de técnicas cientificamente comprovadas e o
atendimento adequado, € o caminho para solu¢do das controvérsias ainda existentes. A
implementacéo de politicas publicas adequadas no Brasil vem sendo buscada pelo governo,
consideramos que para efetividade dessas h& de se envolver nas discussdes profissionais de
saude, porque sdo os Unicos agentes que decidem diretamente as questfes a respeito desse

tema.
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